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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALESSANDRO CARVALHO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EDVALDO ANDRADE JUNIOR - SP441060
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. 
ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NO PAD.  
REGRESSÃO DEFINITIVA. INOCORRÊNCIA. SANÇÃO COLETIVA. 
AFASTADA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE APROFUNDADO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INVIABILIDADE NA VIA CÉLERE DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos 
casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não é a 
hipótese dos autos, porquanto não houve regressão do sentenciado a 
regime mais gravoso (AgRg no HC n. 743.180/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 23/3/2023).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de ser desnecessária a realização de audiência de justificação 
para averiguação de falta grave, se ocorrer a apuração de falta 
disciplinar e regular procedimento administrativo no qual foi 
assegurado o contraditório e ampla defesa, inclusive com a 
participação da Defesa técnica, bem como no caso de ausência de 
regressão de regime.
3. Não há que se falar em sanção coletiva uma vez que foram ouvidos 
os presos envolvidos e os agentes penitenciários, sendo apurada a 
conduta de cada um. Ademais, entende o Superior Tribunal de 
Justiça, como no caso dos autos, que [N]ão se configura sanção 
coletiva se o executado é descrito pelos agentes penitenciários 
presentes no momento do evento como um dos participantes da falta e 
tem sua conduta devidamente individualizada (STJ, Sexta Turma, 
rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de 30/11/2023).
4. Quanto à alegação da insuficiência probatória acerca da prática da 
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da falta grave, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a desconstituição ou desclassificação de 
falta grave implica revolvimento fático-probatório, providência vedada 
em habeas corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. 
ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NO PAD.  
REGRESSÃO DEFINITIVA. INOCORRÊNCIA. SANÇÃO COLETIVA. 
AFASTADA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE APROFUNDADO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INVIABILIDADE NA VIA CÉLERE DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos 
casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não é a 
hipótese dos autos, porquanto não houve regressão do sentenciado a 
regime mais gravoso (AgRg no HC n. 743.180/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 23/3/2023).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de ser desnecessária a realização de audiência de justificação 
para averiguação de falta grave, se ocorrer a apuração de falta 
disciplinar e regular procedimento administrativo no qual foi 
assegurado o contraditório e ampla defesa, inclusive com a 
participação da Defesa técnica, bem como no caso de ausência de 
regressão de regime.
3. Não há que se falar em sanção coletiva uma vez que foram ouvidos 
os presos envolvidos e os agentes penitenciários, sendo apurada a 
conduta de cada um. Ademais, entende o Superior Tribunal de 
Justiça, como no caso dos autos, que [N]ão se configura sanção 
coletiva se o executado é descrito pelos agentes penitenciários 
presentes no momento do evento como um dos participantes da falta e 
tem sua conduta devidamente individualizada (STJ, Sexta Turma, 
rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de 30/11/2023).
4. Quanto à alegação da insuficiência probatória acerca da prática da 
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da falta grave, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a desconstituição ou desclassificação de 
falta grave implica revolvimento fático-probatório, providência vedada 
em habeas corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

ALESSANDRO CARVALHO DA SILVA contra decisão monocrática por mim 

proferida, que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 207/210).

No presente agravo regimental, a Defesa do agravante repisa 

argumentos já postos na impetração, sustentando a nulidade do decisum, por 

ausência da oitiva judicial do reeducando para apuração da prática da falta 

grave, conforme determina o art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal.

Alega que, antes da homologação da falta disciplinar, é obrigatória 

a designação de audiência de justificação e a  intimação do paciente, a fim de 

que compareça, acompanhado de sua Defesa, para, querendo, justificar sobre o 

ocorrido.

Aduz que, no caso, o procedimento administrativo disciplinar 

instaurado não individualizou a conduta dos sindicados, razão pela qual ficou 

caracterizada a aplicação de sanção de caráter coletivo, o que é vedado pelo art. 

57 da Lei de Execução Penal.

Assevera a insuficiência probatória acerca da prática da indisciplina 

pelo agravante, aduzindo que não constam nos autos elementos suficientes que 

comprovem a autoria dos fatos.

Requer que seja conhecido e provido agravo regimental, ou, caso 

assim não se entenda, que seja o agravo regimental submetido ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante, os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho.

Conforme já exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem 

afirmou no voto condutor do acórdão impugnado que o agravante foi
 
ouvido pela autoridade responsável pela apuração da falta disciplinar, 
oportunidade em que foram atendidas as garantidas constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa, por meio de participação ativa de 
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advogada particular (fls. 38) (e-STJ, fl. 143).
 
Além disso, o Juiz executório limitou-se a determinar a anotação de 

falta grave, a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos e o reinício da 

contagem do prazo de cumprimento de pena para fins de progressão de 

regime a partir da data da última infração, observando-se a determinação 

contida na Súmula n. 441/STJ, mas não determinou a regressão de regime, 

pois o sentenciado já estava no regime mais gravoso, portanto, não houve 

regressão.

Ressalte-se que o artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado 

apenas nos casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não é a 

hipótese dos autos, porquanto não houve regressão do sentenciado a regime 

mais gravoso (AgRg no HC n. 743.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/03/2023, DJe de 23/03/2023).

O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido 

de ser desnecessária a realização de audiência de justificação para averiguação 

de falta grave, se ocorrer a apuração de falta disciplinar e regular procedimento 

administrativo no qual foi assegurado o contraditório e ampla defesa, inclusive 

com a participação da Defesa técnica, bem como no caso de ausência de 

regressão de regime.

Nesse mesmo sentido:
 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL. 
PRESCINDÍVEL. ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
NO PAD. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE REGRESSÃO DE 
REGIME. RECURSO IMPROVIDO.
1- Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do 
apenado perante o magistrado, desde que exista a instauração de 
PAD, no qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do 
contraditório e da ampla defesa (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022).
2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos 
casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não é a 
hipótese dos autos, porquanto não houve regressão do sentenciado a 
regime mais gravoso. (AgRg no HC n. 743.180/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe 
de 23/3/2023). (AgRg no HC n. 849.211/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 11/10/2023). 2- No caso, o executado foi ouvido perante 
autoridade administrativa e com a presença de defesa. Além disso, o 
Juiz executório limitou-se a determinar a anotação de falta grave, a 
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interrupção do prazo para novos benefícios e a perda de 1/6 dos dias 
remidos, mas não determinou a regressão de regime. O Tribunal, por 
sua vez, anotou que o sentenciado já estava no regime mais gravoso;
portanto, não houve regressão.
3- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 934.805/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024)
. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. OITIVA 
DO APENADO. DESNECESSIDADE. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior considera dispensável a 
audiência de justificação para o Juiz da VEC homologar a falta grave 
precedida de apuração em regular processo administrativo disciplinar, 
no qual foram assegurados a ampla defesa e o contraditório. A 
providência somente é exigida quando houver regressão definitiva de 
regime, o que não ocorreu.
2. As instâncias ordinárias indicaram a confissão do apenado, 
fotografias e depoimentos de agentes penitenciários para concluir pela 
prática do ato de indisciplina. Nesse contexto, o habeas corpus não 
comporta o revolvimento de provas para fins de absolvição ou 
desclassificação da conduta.
3. A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para futura 
progressão de regime e justifica a perda de 1/3 dos dias remidos, 
motivada consoante os critérios norteadores do art. 57 da LEP.
4. Agravo regimental não provido .
(AgRg no HC n. 860.831/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 
Outrossim, não há que se falar em sanção coletiva, uma vez que 

foram ouvidos os presos envolvidos e os agentes penitenciários, sendo apurada 

a conduta de cada um. Ademais,
 
entende o Superior Tribunal de Justiça, como no caso dos autos, que 
[N]ão se configura sanção coletiva se o executado é descrito pelos 
agentes penitenciários presentes no momento do evento como um dos 
participantes da falta e tem sua conduta devidamente 
individualizada (STJ, Sexta Turma, rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de 
30/11/2023).
 
Quanto à alegação da insuficiência probatória acerca da prática da da 

falta grave, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que a desconstituição ou desclassificação de falta grave implica 

revolvimento fático-probatório, providência vedada em habeas corpus.
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Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE AGENTE 
PENITENCIÁRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual o descumprimento 
de ordem emitida por agente penitenciário é apto, em princípio, a 
ensejar o reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, 
nos termos dos arts. 50, VI e 39, II e V, ambos da Lei de Execução 
Penal. Precedentes.
2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou 
pela desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto 
fático-probatório, procedimento incompatível com a estreita via do 
habeas corpus, na qual não se admite dilação probatória.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 895.251/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. SUBVERSÃO À ORDEM OU A DISCIPLINA E 
DESOBEDIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
FALTA COLETIVA AFASTADA. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS 
FUNDAMENTADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, 
afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua 
desclassificação para falta de natureza média ou leve, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do 
habeas corpus 2. Orienta a jurisprudência deste Tribunal que a 
identificação individual de cada participante na prática da falta 
disciplinar afasta a alegação de sanção coletiva.
3. Não há que se falar em ausência de fundamentação na escolha da 
fração dos dias perdidos, uma vez que o Tribunal de origem, "em 
razão da gravidade exacerbada da conduta e da reiteração faltosa" (e-
STJ fl. 156), declarou perdidos 1/3 dos dias.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 858.064/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).

 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

  

Documento eletrônico VDA44105684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 23/10/2024 08:26:41
Código de Controle do Documento: 3f27daae-5ada-4d77-aa61-6146424002bf



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 908.631 / SP
Número Registro: 2024/0146045-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000817520208240010 00031268320238260509 00112991620218260041 112991620218260041 
31268320238260509 817520208240010

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDVALDO ANDRADE JUNIOR
ADVOGADO : EDVALDO ANDRADE JUNIOR - SP441060
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALESSANDRO CARVALHO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO CARVALHO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EDVALDO ANDRADE JUNIOR - SP441060
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA44268881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2024 00:31:33
Código de Controle do Documento: 77a21e3f-85e3-47fa-88ec-4545e65e56a6



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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